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RESUMO 


A instrução pública nos moldes atuais não é uma realidade estanque, ao contrário, ela está em permanente processo de transformação. As diversas legislações que a regem, as reformas que a reconfigura, os embates políticos-econômicos-culturais-religiosos que a reconstroem são apenas peças do complexo quebra-cabeça que arquitetura a educação brasileira. Dessa forma, este artigo tem por objetivo versar acerca de algumas das principais reformas e legislações educacionais, efetivadas no Brasil durante o século XIX, sendo elas: a Lei de instrução de 15 de outubro de 1827; o Ato Adicional de 1834, e a Reforma Leôncio de Carvalho. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, e como principais fontes tivemos livros, artigos científicos e textos originais das legislações. Objetivamos, com este texto, contribuir para ampliar os debates acerca da historiografia educacional brasileira, colocando como ponto de partida questões que garantiram a constituição da educação enquanto direito dos cidadãos. 
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INTRODUÇÃO
A constituição da educação brasileira não é um objeto de fácil compreensão 
e, por isso, não pode ser analisado de forma simples. O nosso sistema educacional começou 
a se configurar a partir da chegada da Companhia de Jesus no nosso território e, diante de 
todas as contradições e possibilidades que a releitura de um determinado momento histórico 
nos oferece, tentaremos, neste texto, trazer à tona alguns definidores da 
constituição histórica do nosso sistema educacional. 
É importante informar ao leitor/leitora que ateremos nossa atenção à apenas algumas reformas e legislações, no tocante à educação básica no Brasil do final do século XIX, quais sejam, a Lei de instrução de 15 de outubro de 1827; o Ato Adicional de 1834, e a Reforma Leôncio de Carvalho. Este escolha foi realizada considerando que as três frentes aqui analisadas versam, de alguma forma, acerca da instrução básica ou elementar.
Para tal feito, iremos nos fundamentar em autores que versam acerca da História da Educação, a qual “Nascia, portanto, para ser útil e para ter sua eficácia medida não pelo que é capaz de explicar e interpretar dos processos históricos e objetivos da educação, mas pelo que oferece de justficativas para o presente” (VIDAL; FILHO, 2005, p. 96). 
Metodologicamente tomaremos à mão a pesquisa bibliográfica, cercando-nos da legislação da época, de livros e artigos científicos capazes de nos oferecer subsídios para as nossas análises. Por fim, organizaremos as considerações finais que não objetivam trazer em si conclusões. Serão levantadas algumas reflexões acerca das temáticas abordadas ao longo do texto, as quais, em nenhuma hipótese, representam as únicas questões que demandam esforços e destaque, dentro do recorte histórico aqui escolhido. 
A obra de “História da Educação de Sergipe” Maria Thetis Nunes (1984) é um 
clássico compêndio relevante de estudos acerca da História da Educação Sergipana. A 
autora faz um apanhado desde o princípio da configuração do nosso sistema educacional, definido a educação como: 

[...] um fato social e, assim, ligada à estrutura sócio-econômica vigente, o que, porém, não impede que com ela entre em confronto e a possa superar no decorrer do processo histórico. Não a encaro como um dado preestabelecido, mas variando segundo as condições sócio-político- econômicas vividas por um povo no decorrer de sua evolução (NUNES, 1984, p.13).

Alguns dos acontecimentos que aconteciam no âmbito da educação no século XIX em Sergipe refletiam a mesma realidade encontrada no Brasil. A exemplo da desigualdade de direitos dos cidadãos à educação, dito de outra forma, apenas uma pequena parcela da população tinha acesso à instrução escolar, e esta era representante direta das classes mais favorecidas economicamente. 
O desenvolvimento econômico não encabeçava a distribuição igualitária dos serviços públicos, a população e a educação estava longe do atual discurso da democratização. 

Todo sistema educacional é parte integrante da organização de uma sociedade. Todos os seus componentes devem estar mutuamente dependentes, em sincronização. Assim, não acontecera no Brasil império. Cada Província desenvolvera o ensino primário e secundário sem plano definido, segundo as contingências do momento e os interesses dos grupos no poder. Daí o fracasso de alguns estadistas que tentaram, na administração das Províncias, reformas que se chocavam com a realidade social dominante. (NUNES, 1984, p. 168). 

A historiografia da educação do século XIX pode ser inserida entre a política das reformas pombalinas e o nascimento da educação no período republicano. A presença do Estado era pequena e, apesar dos investimentos das províncias, as políticas eram descentralizadas e descontinuadas. Somente a partir da consolidação das legislações específicas para a educação, o Estado começa a se fazer mais presente no cotidiano da diversa população brasileira. 
A instrução possibilitaria arregímentar o povo para um projeto de país independente, criando também as condições para uma participação controlada na definição dos destinos do país. Na verdade, buscava-se constituir, entre nós, as condições de possibilidade da governabilidade, ou seja, a criação de condições não apenas para a existência do Estado independente mas, também, dotar esse Estado de condições de governo. Dentre essas condições, uma das mais fundamentais seria, sem dúvida, dotar o Estado de mecanismos de atuação sobre a população. Nessa perspectiva, a instrução como um mecanismo de governo permitiria não apenas indicar os melhores caminhos a serem trilhados por um povo livre mas também evitaria que esse mesmo povo se desviasse do caminho traçado. (FARIAS FILHO, 2007, p. 137). 

Dessa forma, podemos construir uma linha temporal da escolarização brasileira, iniciando com a chegada da Companhia de Jesus, a qual tinha como principais objetivos catequizar os indígenas e impor uma nova noção de cultura nas terras brasileiras, desconsiderando as culturas aqui já existentes. Assim, as manifestações culturais já existentes no nosso território passaram por um processo de desconstrução e recriação de uma nova identidade cultural, com a influência direta dos jesuítas e com as interações mantidas com os portugueses que vieram explorar o Brasil. 
Nas suas malas os jesuítas trouxeram um forte compromisso com a Igreja, determinados a propagar a fé católica, sob o pano de fundo de uma atividade missionária e educadora. Segundo Jorge de Souza Araújo (1999), foram pautados como principais princípios nesse processo de ensino, o conservadorismo e o mecanicismo. Os padres da Companhia de Jesus nos trouxeram o alfabeto, o latim, a gramática e a literatura mística e ascética. “O caráter docente dos jesuítas se esquecermos da bitola estreita de sua base católica contra-reformista e a força impregnante de uma educação ritualista à roda do automatismo, indiretamente ampliou e trouxe as primeiras leituras para o Brasil” (ARAÚJO, 1999, p. 23). 
“Em dois séculos ou, mais precisamente, em 210 anos, que tantos se estendem desde a chegada dos primeiros jesuítas até a expulsão da ordem pelo Marquês de Pombal, em 1759, foram eles quase os únicos educadores do Brasil” (AZEVEDO, 1964, p. 502- 503). Foi através dos seus conventos, os quais eram chamados de “colégios” que eles se instalaram em grande parte do território brasileiro. Liderados pela figura do Padre Manuel da Nóbrega, os jesuítas estabeleceram as primeiras escolas primárias no Brasil, dentro das quais era ensinada a língua portuguesa. 

Contudo, em 1759, surge a figura do Marquês de Pombal no Brasil colonial. Com a expulsão da Companhia de Jesus, os bens dos jesuítas são confiscados, bem como seus colégios são fechados. Dessa forma, o sistema de instrução brasileira, de certa forma já organizado, entra num longo processo de transição. 

A reforma pombalina planejada para o Reino, não só golpeou profundamente, na Colônia, o ensino básico geral, pulverizando-o nas aulas de disciplinas isoladas (aulas régias), sem qualquer plano sistemático de estudos, como ainda cortou, na sua evolução pedagógica normal, o desenvolvimento do ensino para os planos superiores. [...] Tudo, até os detalhes de programas e a escolha de livros, tinha de vir de cima e de longe, do poder supremo do Reino, como se este tivesse sido organizado para instalar a rotina, paralisar as iniciativas individuais e estimular, em vez de absorvê-los. (AZEVEDO, 1964, p. 545). 
Com o Marquês de Pombal surge um movimento de educação não-libertária, que se traduz na obra “Verdadeiro Método de Estudar” de Verney. Essa obra suscitava novos ideais e tipos pedagógicos e se colocava claramente contra a pedagogia autoritária dos jesuítas e seus métodos. 

Este longo período de transição no processo de instrução na Colônia é útil para pensarmos acerca do significado da palavra “Reforma” em Educação e no projeto de cidadão que cada época, dentro do seu momento histórico, objetiva formar. É possível perceber que a História não obedece um caráter evolucionista e que em muitos momentos, especialmente, quando consideramos a História da Educação, o Brasil vivenciou períodos de avanços e retrocessos. Este breve retrospecto da educação brasileira nos períodos colonial e imperial nos serve de terreno para expormos algumas das principais legislações promulgadas no século XIX. 

LEI DE INSTRUÇÃO DE 15 DE OUTUBRO DE 1827 
A lei de 15 de outubro de 1827 é a primeira e única lei geral sobre a instrução primária no Brasil durante o período imperial. Seu texto inicia-se da seguinte maneira: 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unânime aclamação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: Fazemos saber a todos os nossos súditos que a Assembléia Geral decretou e nós queremos a lei seguinte: 

Art. 1º

Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverão as escolas de primeiras letras que forem necessárias. (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p. 24). 

Em seu primeiro artigo podemos perceber que a proposta inicial é estabelecer a idéia de uma nação brasileira, do Estado Nacional e de um processo civilizatório, através da educação. Em outras palavras, instruir as classes menos favorecidas economicamente significava uma tarefa fundamental do Estado e, ao mesmo tempo, condicionante para a existência desse mesmo Estado. 
Sobretudo nas duas décadas posteriores à independência, boa parte das discussões sobre a importância da instrução estará relacionada à necessidade de se estabelecer, no Império Brasileiro, o Império das leis. Isso significava, por um lado, instituir o arcabouço jurídico-institucional de sustentação legal do Estado imperial nas suas mais diversas manifestações e funções e, por outro lado, fazer com que os mais diversos estratos sociais que aqui viviam ou mesmo que exerciam funções de governo viessem a obedecer às determinações legais. (FARIA FILHO, 2007, p. 137). 

O artigo quarto também traz um indício interessante para análise: “As escolas serão de ensino mútuo nas capitais das províncias; e serão também nas cidades, vilas e lugares populosos delas, em que for possível estabelecerem-se” (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p. 24). A partir deste artigo é possível fazer uma leitura crítica do uso do ensino mútuo, enquanto metodologia indicada para as escolas de primeiras letras. Assim, percebemos que a preocupação com a qualidade do ensino e com a assistência dos alunos e alunas, durante o período imperial, ainda passavam longe das pautas governamentais. 
Essa metodologia foi eleita para este momento devido, especialmente às questões econômicas de ordem temporal e financeira. Entretanto, conseguiu trazer grandes contribuições para a difusão da instrução pública. 

[...] as discussões sobre o método mútuo, ao incidirem sobre a organização de classe, sobre a necessidade de espaços e de materiais específicos para a realização da instrução na escola, sobre a necessidade de formação dos professores e, finalmente, ao estabelecerem o tempo e a questão econômica como elementos basilares do processo de escolarização, acabaram por contribuir para a afirmação inicial, mas nem por isso menos fundamental, da especificidade da escola e da instrução escolar, a qual daí por diante, não mais poderia ser concebida nos marcos (materiais, espaciais, temporais) da educação doméstica. (FARIA FILHO, 2007, p. 142). 

Os autores Diana Golçalves Vidal e Luciano Mendes de Faria Filho (2005) definem a Lei de 15 de outubro de 1827 como a verdadeira criadora da instrução primária no nosso país. Além disso, eles entendem por Método Mútuo: 


Uma escola: mais rápida, mais barata e com um professor mais bem formado. [...] utilizado largamente na Europa, possibilitava, segundo seus defensores, que um único professor desse aula para até mil alunos. Bastava, para isso, que ele contasse com espaço e materiais adequados e, sobretudo, com a ajuda de alunos monitores. (VIDAL; FlLHO, 2005, p. 47). 

Outros artigos importantes dessa Lei é o onze que estabelece a existência de escolas de meninas, nas cidades e nas vilas mais populosas, assim torna-se pública a importância da educação das meninas. Outro artigo interessante é o treze que estabelece que as Mestras deverão receber os mesmos ordenados e gratificações que os Mestres, demonstrando a necessidade de equiparar os vencimentos femininos aos masculinos. 
É importante que tenhamos clareza da importância desta lei para a instrução pública brasileira, e de todo o seu conteúdo para a consolidação do campo educacional. Tentando proceder às análises, observando concomitantemente o momento histórico em que ela foi promulgada, não podemos perder de vista o caráter ideológico confiada à escola de primeiras letras para a consolidação da nação brasileira. 
ATO ADICIONAL DE 1834 
Cotidianamente nos telejornais ouvimos falar sobre as emendas constitucionais, elas são instrumentos utilizados pela Poder Executivo para legislar, possuindo força de lei, sem passar pelo crivo do Poder Judiciário. Elas têm sido um artificio bastante utilizado entre os últimos Governos brasileiros, para aprovar pautas polêmicas e importantes para o desenvolvimento nacional. Atualmente,  já passam de quarenta na nossa atual Constituição, promulgada em 1988. No entanto, no Brasil Imperial tínhamos uma realidade completamente diferente, a saber a Constituição de 1824, o qual contou com uma única emenda, o chamado Ato Adicional de 1834, qual, assim como as emendas atuais possuía um teor bastante polêmico para a época. 
O Ato Adicional de 1834, aprovado pela Lei nº. 16 de 06 de agosto. Nos seus 32 artigos, estabeleceu algumas mudanças significativas, principalmente no que se referiu ao Capítulo V da Constituição, que definia as atribuições dos Conselhos Gerais de Província. Ele extinguiu os Conselhos Gerais e criou, em seu lugar, as assembléias legislativas provinciais com poderes para legislar sobre economia, justiça, educação, entre outros. 
Na prática, a partir desta data, as assembléias legislativas municipais passavam a ter a incumbência de legislar sobre a instrução pública e criar estabelecimentos próprios para promovê-la, enquanto que a administração nacional organizaria e manteria o ensino superior. 

Do ponto de vista educacional, o Ato Adicional, aprovado em 6 de agosto de 1834 e que resultou das tendências descentralizadoras, dominantes da época, suprimia de golpe todas as possibilidades de estabelecer a unidade orgânica do sistema em formação que, na melhor hipótese (a de estarem as províncias em condições de criá-los), se fragmentaria numa pluralidade de sistemas regionais, funcionando lado a lado, - e todos forçosamente incompletos -, com a organização escolar da União, na capital do Império, e as instituições nacionais de ensino superior, em vários pontos do território. (AZEVEDO, 1964, p. 566).
Segundo Fernando de Azevedo (1964) essas mudanças geraram uma descentralização perigosa para a instrução pública brasileira. Na medida em que não eram estabelecidas bases uniformes nacionais. Além disso, nem todos os Governos provinciais possuíam provimentos financeiros suficientes para manter o bom funcionamento das escolas. Desse modo, diante das dificuldades já existentes da realidade diversa do território brasileiro, outras problemáticas foram geradas a partir da descentralização do ensino. 

O Ato Adicional é visto como fator determinante na definição das políticas de instrução pública elementar, pois cada províncja, a partir de então tinha autonomia para organizar o sistema de ensino primário ao seu modo. Em conseqüência disso, afirma Fernando de Azevedo (1964), a instrução elementar arrastou-se, através de todo o século XIX, inorganizada e incessantemente desagregada. 
Ele foi uma representação do liberalismo da época. Essa descentralização pode gerar diversas interpretações, dentre elas, as mais citadas, são: o descuido do Governo Geral com a Educação Primária, a falta de recursos financeiros do Governo Geral para financiar o ensino de Primeiras Letras nas Províncias e o desinteresse do Império com a ampliação do acesso das crianças à instrução pública. De fato, essa falsa autonomia ofertada às províncias, num momento em que a unidade nacional precisava ser suscitada, diante das rebeliões disseminadas pelo território brasileiro, provocou a descentralização e a criação de diversos sistemas de ensino no Brasil Imperial. 
O Ato Adicional foi o traço que desencadeou uma vasta discussão sobre o desenho que se configuraria entre a centralização e descentralização no Brasil Imperial, não só para os contemporâneos, mas também entre os estudiosos do período, principalmente do campo educacional. 

Além de criar a Regência Una. o Ato Adicional dissolveu o Conselho de Estado, criou assembléias legislativas provinciais, o que lhes dava grande autonomia, estabeleceu o Município Neutro do Rio de Janeiro, manteve o poder moderador e a vitaliciedade do Senado. Embora o ato adicional representasse um fator de conciliação entre as forças políticas divergentes, a contradição era latente, pois, ao mesmo tempo em que se propunha a centralização política nas mãos de um único regente, dava considerável autonomia às províncias. Tanto o período regencial de Feijó como o de Araújo Lima, passaram por essas contradições de preconizar a descentralização política e manter a unidade territorial (ANDRADE, 2008)

Entendendo a História da Educação de Sergipe como recorte da Educação do Brasil, iremos dissertar sobre algumas passagens da historiografia educacional sergipana, a partir do décimo artigo, do Ato Adicional de 1834. 
Art. 10: Compete às mesmas Assembléias legislar: 

[...]

§ 2º: Sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não compreendendo as faculdades de medicina, os cursos jurídicos, academias atualmente existentes e outros quaisquer estabelecimentos de instrução que, para o futuro, forem criados por lei geral. (ATO ADICIONAL, 2008).

O momento histórico da época implicava em uma intensa instabilidade política, com a realização de diversas revoluções provinciais, a exemplo da Farroupilha (Rio Grande do Sul), a Balaiada (Maranhão), a Cabanagem (Pará) e a Sabinada (Bahia), essas insurgências clamavam por maior autonomia nas províncias. Assim, com a promulgação do Ato Adicional em agosto de 1834, as províncias obtiveram maior autonomia, bem como foi introduzida a divisão dos poderes tributários, permitindo às províncias a arrecadação dos seus próprios impostos. 
Implantava-se, entre nós, a descentralização do ensino secundário com grave ressonância em seu desenvolvimento, que iria variar de província a província, segundo as condições financeiras de cada urna delas. 

Se não ocorreu maior disparidade de sistemas educacionais, deve-se aos Preparatórios, estabelecidos pelo poder central, como requisito para ingresso nas escolas superiores. (NUNES, 1984, p. 53-54).

A obra “História da Educação em Sergipe”, de Maria Thetis Nunes (1984), 
contempla análises relevantes acerca da promulgação do Ato Adicional e seus reflexos na 
Educação na nossa província. Para ela, o Ato nasce do embate político entre conservadores 
- os quais defendiam uma educação que privilegiasse setores da classe dominante e média - 
e liberais, como Martim Francisco Ribeiro de Andrade e Januário da Cunha Barbosa -influenciados pelos ideários da Revolução Francesa. 
“Na ocasião em que o Ato Adicional alterou os rumos da educação brasileira, a Província de Sergipe registrava 160.452 habitantes, sendo 112.640 pessoas livres e 47.812 escravas, que se constituíam em 29,2% da população” (NUNES, 1984, p. 54-55). Os números demonstram os desafios da Província de Sergipe no tocante à instrução pública, após a promulgação do Ato Adicional. É relevante ressaltar que o ensino era oferecido apenas para as pessoas “livres”, pois os escravos ainda não tinham direito à escola. 

Para elucidar as dificuldades enfrentadas pela nossa Província, diante do cumprimento do Ato Adicional, Thetis (1984) ressalta ao longo do seu texto que assim como houve problemas junto à formação de quadros para o ensino, tínhamos sérias dificuldades que cercavam: a falta de recursos para a implantação do ensino primário e secundário pela província; a baixa freqüência dos alunos; o currículo; e o baixo rendimento dos alunos nos Liceus. 
Além disso, existia uma forte desarticulação entre o ensino primário e secundário, o que dificultava o ingresso dos alunos dos nossos Liceus nas Academias do Império. Tínhamos “Políticas Públicas de Educação” desarticuladas nacionalmente, sem um eixo norteador que habilitasse nossos alunos para dar prosseguimento aos seus estudos no Ensino Superior. “Assim, o Ato Adicional de 1834 à Constituição do Império, ao transferir às Províncias a responsabilidade do ensino primário e secundário, trouxe-lhes a desagregação e o crescimento anárquico, sem obedecer a qualquer plano de conjunto ou a uma tentativa de integração desses dois graus de ensino” (NUNES, 1984, p. 81). 
Acreditamos ser de fundamental relevância, para elucidarmos este debate, a passagem da obra “Um discurso em mangas de camisa”, de Tobias Barreto (1957): 
[...] a instrução é quase nula, à medida que também é nulo o gosto de instruir-se; e temos em casa o exemplo. Acabais de ouvir que o dispêndio feito com as escolas desta cidade é muito inferior ao que se faz com a polícia: sinal evidente de atraso intelectual. Não se limita a isso. Segundo a opinião de competentes, a proporção regular entre o número de habitantes de um lugar e o das pessoas que devem freqüentar a escola, é de 12 a 15 por cento, se esse lugar quer ter o título de adiantado. Ora, dos três mil espíritos que dissemos haver aqui dentro, 4 por cento e alguns quebrados é que se encontra realmente de freqüência em cinco casas de instrução que existem, sendo somente 7 por cento o número dos matriculados! ... Vê-se, pois, que ainda entre nós há uma certa má suspeita contra a arte diabólica de ler e escrever, para servir-me da expressão do italiano Aristides Gabeili. (BARRETO apud TAMBARA; ARRIADA, 2005, p.12). 
Após estas análises sobre a promulgação e a implantação do Ato Adicional de 1834 em Sergipe, Elomar Tambara e Eduardo Arriada (2005) trazem à tona o que era possível perceber claramente: a inexistência de discussão acerca da organização do trabalho pedagógico e da qualidade da instrução pública que estaria sendo oferecida às pessoas “livres” durante o século XIX. A instrução pública, nas modalidades primária e secundária, estava à mercê dos Presidentes e Assembléias Provinciais, acontecendo simultaneamente e de forma diferente nas diversas Províncias do Brasil. Não contávamos com a unicidade no nosso sistema educacional, em termos curriculares, tampouco um projeto de ensino unívoco em todo o nosso país. 
REFORMA LEÔNCIO DE CARVALHO 
Durante a década de setenta, a influência do positivismo se amplia na sociedade brasileira. Essa influência aumenta a importância da educação para a concepção de uma nação civilizada. 

Os relatórios dos ministros, dos presidentes de províncias e dos diretores da instrução pública evidenciam o quanto ainda tinha a ser feito para a estruturação e implementação de um autêntico e real sistema público de educação. 

Razão que leva as autoridades públicas a aprovarem o Decreto n° 7.247 de 19 de abril de 1879, conhecido como reforma Leôncio de Carvalho. ‘O inovador de ensino mais audacioso e radical do período do Império’ nas palavras de Fernando de Azevedo. (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p.l7). 

A Reforma Leôncio de Carvalho objetivava atuar nos ensinos primários e superiores os quais operavam, respectivamente, nos municípios da Côrte e em todo o Império. Essa reforma tinha um forte cunho liberal, influenciada fortemente pelos Estados Unidos, pois tornava “livre” em todo o território nacional o ensino primário, secundário e superior. 
O seu artigo primeiro estabelece: “É completamente livre o ensino primário e secundário no município da Côrte e o superior em todo o Império, salva a inspecção necessaria para garantir as condições de moralidade e hygiene” (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p,73). 
Esta Reforma traz para o cerne das discussões a obrigatoriedade da inspeção escolar, determinando a obrigatoriedade da informação, que deveria ser feita por professores e diretores que mantivessem os estabelecimentos de instrução primária e secundária. Em caso da não informação, os professores e diretores ficariam obrigados a pagar multas e, na situação de reincidente, ficariam sujeitos à proibição de exercer a profissão. É interessante submeter esse artigo à análise, na medida em que responsabiliza professores e diretores a submeter informações à Inspeção Pública, punindo-os em caso contrário. Entretanto, não estabelece nenhuma responsabilidade para os órgãos públicos, no que diz respeito à pesquisa dessas informações. 
Outro artigo que merece destaque é o terceiro: 

Aos meninos pobres, cujos pais, tutores ou protectores justificarem impossibilidade de prepará-los para irem à escola, será fornecido vestuário decente e simples, livros e demais objectos indispensáveis ao estudo. Este fornecimento será feito por ordem do conselho director da instrucção pública, o qual prestará contas trimensalmente ao Governo, e no fim de cada ano apresentará um cálculo aproximado do fornecimento necessário para o ano seguinte. (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p.73). 

Este artigo traz em seu bojo discussões iniciais acerca da assistência estudantil. De forma pioneira, o Estado brasileiro começa a se preocupar com subsídios necessários à permanência dos alunos menos favorecidos economicamente nas escolas de ensino primário e secundário. Além disso, percebemos o interesse pelo conhecimento desses valores, visando estabelecer um planejamento para o ano subseqüente. 
Esta Reforma estabeleceu os currículos comuns para as escolas primárias do primeiro grau e do segundo grau dos municípios. É estabelecido, também, que os alunos não-católicos não eram obrigados a freqüentar as aulas instrução religiosa.
 Um importante artigo, que fomentaria os princípios do entendimento acerca do cuidado com a infância das nossas crianças e abrindo os precedentes para o estabelecimento da educação infantil é o quinto, o qual afirma: “Serão fundadas em cada districto da Côrte e confiados à direcção das Professoras, jardins da infância para a primeira educação dos meninos e meninas de 3 a 7 annos de idade” (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p.78). 
O Decreto Nº. 7247 da 19 de abril de 1879 instituía, entre outras coisas, os vencimentos do corpo docente dos professores e dos demais profissionais que atuavam nas escolas normais e nas faculdades de medicina. 
Indubitavelmente, a Reforma Leôncio de Carvalho elenca diversos avanços no estabelecimento da instrução pública primária e secundária. Não podemos deixar de fazer a leitura que essa é uma das principais aparatos legais estabelecidas no século XIX para a instrução pública, conjuntamente com a Lei de 1827, o Ato Adicional de 1834 e a Reforma Couto Ferraz de 1854. Entretanto, Tambara e Arriada (2005) afirmam que diversas outras reformas foram formatadas por outros segmentos da sociedade, mas que não mereceram a sanção do legislativo. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Discorrer sobre a historiografia educacional brasileira não é uma tarefa fácil, especialmente quando consideramos a quantidade de fontes que versam sobre essa temática e a riqueza de fatos históricos que foram determinantes na configuração do nosso atual modelo escolar. Por isso, não buscamos neste artigo extinguir todas as temáticas educacionais que permearam o cenário educacional do final do século XIX, tampouco descrever todas as legislações e reformas pelas quais passou a realidade educacional brasileira. Sabemos que esta tarefa é gigantesca e não se comportaria num simples artigo acadêmico. 

Todavia, acreditamos que aqui estão elencados diversos fatos, leis, e reformas que marcaram a educação brasileira e, na tentativa de buscar similitudes com a realidade, pensamos que olhar para a história pode nos remontar para a configuração do modelo escolar vigente, especialmente no que tange aos currículos; ao financiamento educacional; ao plano Nacional de Educação (PNE); e à concepção de educação predominante em nossas escolas. 

Dessa forma, terminamos a nossa tarefa na esperança de termos elucidado temáticas relevantes e de podermos ter contribuído para a produção científica, de forma significativa. Esperamos que o leitor tenha se sentido provocado a continuar construindo / reconstruindo a nossa história educacional.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ARAUJO, Jorge de Souza. Perfil do leitor colonial. Salvador, BA: UFBA, Ilhéus: UESC,  1999. 
AZEVEDO, Fernando de. “O sentido da educação colonial”. “As origens das instituições escolares”. In: A cultura brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil. 4 ed. São Paulo/SP: Edições Melhoramentos, 1964. p. 501-606. 
NUNES, Maria Thetis. História da Educação em Sergipe. Rio de Janeiro, RJ: Editora Paz e Terra S/A, 1984
TAMBARA, Elomar; ARIADA, Eduardo (orgs). Coletânea de leis sobre o ensino primário e secundário no período imperial brasileiro: Lei de 1827; Reforma Couto Ferraz — 1854; Reforma Leôncio de Carvalho — 1879. Pelota, RS: Seiva, 2005. 
VIDAL, Diana Gonçalves; FILHO, Luciano Mendes de Faria. As lentes da história: 
estudos de história e historiografia da educação no Brasil. Campinas, SP: Autores Associados, 2005. 
REFERÊNCIAS ELETRÔNICAS

(Extraído da obra: ANDRADE, Paulo Bonavides Paes de. História Constitucional do 
Brasil. Rio de Janeiro,RJ: Paz e Terra, páginas. 593-600). Disponível em: 
<http://www.fernandodannemann.recantodasletras.com.br/visualizar.php?idt=1033611> 
Acesso em 10 de ago. 2008 às 18:32. 

Ato Adicional. Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo 
Comissão de Direitos Humanos. Atualizado em 20 de junho de 2008. Disponível em: 
<http://www.direitoshumanos.usp.br/counter/DocHisto/Edulmp/ato_adicional.html> 
Acesso em 10 de ago. 2008 às 19:20. 

D’ AGOSTTNI, Liliana Demarchi. As Leis de Diretrizes e Bases da Educação no Brasil - 2000 (resumo). Disponível em: 
<http://www.virtual.udesc.br/Midiateca/Publicacoes/tutor0 1 .htm> 
Acesso: 10 de set. de 2008, às 19:45. 
PAGE  
14

